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especificado neste Edital.
8. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, 
sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais.
9. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações 
contidas neste Capítulo não serão avaliados.
10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente 
anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos 
presentes à prova, independentemente de formulação de 
recurso.
11. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos 
recursos impetrados e as provas serão corrigidas de acordo com 
o gabarito oficial definitivo.
12. Na ocorrência do disposto nos itens 10 e 11 e/ou em caso 
de provimento de recurso, poderá haver, eventualmente, 
alteração da classificação inicial obtida para uma classificação 
superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação 
do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para a 
prova.
13. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer aos 
candidatos por meio do site da Fundação Carlos Chagas www.
concursosfcc.com.br e ficarão disponibilizadas pelo prazo de 7 
(sete) dias a contar da data de publicação do respectivo Edital 
ou Aviso.
14. Recursos cujo teor desrespeite a Banca Examinadora serão 
liminarmente indeferidos.

XIV – DO PROVImENTO DOS CARgOS
1. O provimento dos cargos obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação dos candidatos habilitados, de acordo 
com a necessidade do Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará, desde que considerados aptos em inspeção de 
saúde, de caráter eliminatório, a ser realizado por profissionais 
previamente designados pelo Tribunal.
1.1 Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento à 
inspeção médica na data e horário agendado pela Administração 
implicará a sua eliminação do Concurso Público.
1.2 A Administração convocará os candidatos para a 
inspeção médica e os informará dos exames laboratoriais 
e complementares a serem por eles apresentados naquela 
ocasião.
1.2.1 Os exames laboratoriais e complementares serão 
realizados às expensas dos candidatos e servirão como 
elementos subsidiários à inspeção médica.
2. Não serão admitidos, em nenhuma hipótese, pedidos de 
reconsideração ou recurso do julgamento obtido na inspeção de 
saúde.
3. O candidato convocado para nomeação deverá apresentar os 
seguintes documentos para fins de posse:
a) comprovação dos pré-requisitos/escolaridade constantes no 
item 1 do Capítulo II;
b) certidão de nascimento ou casamento;
c) título de eleitor, com o comprovante de votação na última 
eleição ou certidão de quitação eleitoral;
d) certificado de Reservista, para os candidatos do sexo 
masculino;
e) cédula de Identidade;
f) cópia da última declaração de Imposto de Renda apresentada 
à Secretaria da Receita Federal, com o respectivo recibo, e 
as devidas atualizações e/ou complementações ou, no caso 
de o nomeado não ser declarante, declaração firmada por ele 
próprio, nos termos da Lei nº 8.730/1993 e Lei nº 8.429/1992;
g) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
h) documento de inscrição no PIS ou PASEP, se houver;
i) quatro fotos 3x4 recentes;
j) declaração de acumulação de cargo ou função pública, 
quando for o caso, ou sua negativa;
k) declaração de antecedentes criminais relativa aos últimos 
cinco anos;
l) relação das funções e cargos de direção que exerça ou tenha 
exercido nos dois anos anteriores em órgãos ou empresas ou 
instituições públicas ou privadas, no Brasil ou no Exterior, se for 
o caso;
m) declaração firmada pelo nomeado de que percebe (ou não) 
proventos de inatividade, seja pela União, por Estado ou por 
Município;
3.1 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem 
fotocópias ou xerocópias não autenticadas.
4. Os candidatos que não apresentarem os documentos 
no prazo fixado pelo Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Pará, bem como os que não tomarem posse, serão 
desclassificados e excluídos do Concurso para todos os fins.
5. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, no 
momento do recebimento dos documentos para a posse, afixará 
1 (uma) foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação Digital 
- CAD e, na sequência, coletará a assinatura do candidato e 
procederá à autenticação digital no Cartão, para confirmação 
dos dados.
6. A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para 
investidura até a data da posse ou a prática de falsidade 
ideológica em prova documental acarretará cancelamento 
da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo 
Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito a 

ele praticados pelo Tribunal, ainda que já tenha sido publicado 
o Edital de Homologação do resultado final, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis.

XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das 
presentes instruções e a aceitação tácita das condições do 
Concurso Público, tais como se acham estabelecidas no Edital 
e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar 
desconhecimento.
2. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/
ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os 
atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a 
finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação.
2.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no 
item 2 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder 
por Falsidade Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código 
Penal.
3. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes 
a este Concurso Público no Diário Oficial do Estado do Pará, 
os quais também serão divulgados na Internet, no endereço 
eletrônico www.concursosfcc.com.br.
4. Legislação com entrada em vigor após a data de publicação 
deste Edital, bem como alterações em dispositivos de lei e atos 
normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação nas 
provas do Concurso Público.
5. Todos os cálculos de pontuação referentes ao Julgamento e 
à Classificação dos candidatos serão realizados com duas casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira 
casa decimal for maior ou igual a cinco.
6. O concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar 
da data de publicação da homologação do resultado final, 
podendo ser prorrogada, por igual período, a critério do Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado do Pará.
7. As despesas relativas à participação do candidato no 
Concurso Público e à apresentação para posse e exercício 
correrão às expensas do próprio candidato.
8. Prescreverá em um ano, a contar da data em que for 
publicada a homologação do resultado final, o direito de ação 
contra quaisquer atos relativos a este Concurso Público.
9. O Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
do Pará reserva-se o direito de proceder às nomeações em 
número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, 
de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de 
vagas existentes.
10. Todos os atos relativos ao presente Concurso Público, 
convocações, avisos e comunicados serão publicados no Diário 
Oficial do Estado do Pará e disponibilizados no site da Fundação 
Carlos Chagas: www.concursosfcc.com.br.
11. Serão publicados no Diário Oficial do Estado do Pará apenas 
os resultados dos candidatos que lograram classificação no 
Concurso.
12. Será disponibilizado o Boletim de Desempenho nas provas 
para consulta por meio do CPF e do número de inscrição do 
candidato, no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br 
após a publicação do Edital de Resultado, no Diário Oficial do 
Estado do Pará.
13. O não atendimento pelo candidato das condições 
estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do 
Concurso Público, a qualquer tempo.
14. O acompanhamento das publicações, editais, avisos 
e comunicados referentes ao Concurso Público é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas 
por telefone informações relativas ao resultado do Concurso 
Público.
15. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados 
ou certidões relativos à habilitação, classificação ou nota de 
candidatos, valendo para tal fim o Boletim de Desempenho 
disponível no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, 
conforme item 12 deste Capítulo, e a publicação do resultado 
final e da homologação no Diário Oficial do Estado do Pará.
16. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, 
atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da 
convocação dos candidatos para a Prova correspondente, 
circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado.
17. Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, 
telefone para contato, sexo, data de nascimento etc.) 
constantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá:
17.1 Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro 
dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido 
no item 8 do Capítulo VII deste Edital, por meio do site www.
concursosfcc.com.br.
17.2 Após o prazo estabelecido no item 17.1 até a homologação 
dos Resultados, encaminhar via Sedex ou Aviso de Recebimento 
(AR), à Fundação Carlos Chagas (Serviço de Atendimento 
ao Candidato - SAC – Ref.: Atualização de Dados Cadastrais/
Concurso Público - TCME/PA – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, 
Jardim Guedala – São Paulo – SP – CEP 05513-900).
17.3 Após a homologação dos Resultados, o candidato deverá 

solicitar a atualização dos dados cadastrais ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Para, na Trav. Magno de 
Araújo, 474 – Telégrafo - Belém-PA.
17.4 As alterações nos dados pessoais quanto à data de 
nascimento somente serão consideradas quando solicitadas no 
prazo estabelecido no item 17.1 deste Capítulo, por fazer parte 
do critério de desempate dos candidatos.
18. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço 
(inclusive eletrônico) e telefone atualizados, para viabilizar os 
contatos necessários, até que se expire o prazo de validade do 
Concurso Público, sob pena de, quando for nomeado, perder o 
prazo para tomar posse, caso não seja localizado.
19. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e a 
Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato decorrentes de:
a) endereço eletrônico errado ou não atualizado;
b) endereço residencial não atualizado;
c) endereço de difícil acesso;
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de 
fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
e) correspondência recebida por terceiros.
20. Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, 
na remota hipótese de verificarem-se falhas de impressão, o 
Coordenador do Colégio, antes do início da prova, diligenciará 
no sentido de:
a) substituição dos Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para 
a devida substituição, procederá à leitura dos itens onde 
ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões 
completo;
c) se a ocorrência verificar-se após o início da prova, o 
Coordenador do Colégio, após contato com a Fundação Carlos 
Chagas estabelecerá prazo para compensação do tempo usado 
para regularização do caderno.
21. O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e a 
Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este 
Concurso Público.
22. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos 
e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, 
pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará e pela 
Fundação Carlos Chagas, no que a cada um couber.
CONSELHEIRA MARA LÚCIA BARBALHO DA CRUZ
Presidente da Comissão do Concurso Público

ANEXO úNICO
CONTEúDO PROgRAmÁTICO

Observações: Considerar-se-á a legislação vigente até a data da 
publicação do Edital de Abertura das Inscrições.

CONHECImENTOS BÁSICOS
TÉCNICO DE CONTROlE EXTERNO

lÍNguA PORTuguESA
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. 
Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
Emprego dos tempos e modos verbais. Vozes do verbo. 
Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Ocorrência de crase. Pontuação. Redação. Intelecção de texto.
Direito Constitucional
Constituição: Constituição da República e suas emendas; 
Supremacia da Constituição. Normas constitucionais: 
interpretação, integração, eficácia e aplicabilidade; 
hierarquia das normas jurídicas; classificação das normas 
constitucionais. Formação da Constituição: Poder Constituinte 
e Poder Reformador; limitações; reforma, emenda e 
revisão; mutações constitucionais. Rigidez e supremacia 
da constituição; controle de constitucionalidade; tipos e 
sistemas de controle; sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade; inconstitucionalidade por ação e omissão; 
ação direta de inconstitucionalidade; efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade; 
Súmula 347 do STF e os Tribunais de Contas; Súmula 
Vinculante. Regras, normas e princípios constitucionais; 
conceito, conteúdo, natureza jurídica e função. Direitos e 
garantias fundamentais: conceito. Organização do Estado 
brasileiro: entidades integrantes; repartição de competências 
e bens; competências materiais e legislativas da União, dos 
Estados e dos Municípios; intervenção nos Estados e Municípios. 
Organização dos Poderes: Poder Legislativo, Poder Executivo e 
Poder Judiciário; Princípio da Separação dos Poderes; funções 
típicas e atípicas de cada poder; Funções essenciais à Justiça; 
Ministério Público Estadual e Ministério Público Especial junto 
aos Tribunais de Contas. Organização político-administrativa da 
União, Estados, Municípios e do Distrito Federal. Administração 
Pública: conceito; princípios constitucionais; entidades 
integrantes; regime jurídico da Administração Pública; órgãos 
e agentes públicos. Tributação e Orçamento; sistema tributário 
nacional: princípios gerais; limitações ao poder de tributar; 
repartição da competência tributária; Dos impostos dos 
Municípios; repartição das receitas tributárias. Das finanças 
públicas; normas gerais de finanças públicas; orçamentos 
públicos e seus princípios; Da fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária; Dos Tribunais de Contas. Constituição do Estado 
do Pará.
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